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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADOS 
NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO PARA 
A TENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 
SECRETARIAS DE CARIDADE-CE. 

PREAMBULO: 

O MUNICÍPIO DE CARIDADE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
nomeada pela Portaria nº 003/2021, de 22 de março do ano de 2021, toma público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO 
INDIRETA, por EMPREITADA PREÇO UNITÁRIO para atendimento do objeto desta licitação, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei nº123/2006, alterada pela Lei 
nº. 147/2014. 

HORA, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 

ÁS 09:00HS 
DO DIA 22 de setembro de 2021. 
NO ENDEREÇO: Rua Dr. Plácido Pinho, S/N - Caridade, Ceará, CEP: 62.730-000. 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO I -Termo de Referência/Projeto Básico; 
ANEXO II-Modelo de apresentação de proposta; 
ANEXO III -Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 79. da Constituição Federal); 

ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à habilitação; 

ANEXO VII - Modelo de Procuração. 

1.0 DO OBJETO: 
1.1 -A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
E CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE CONTROLE INTERNO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DE CARIDADE
CE. -. 1 / 
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1.2. DO VALOR ESTIMADO: 
1.2 - O valor estimado total global está em tomo de R$ 164.520,00 (Cento e sessenta e quatro mil, 
quinhentos e vinte reais) conforme orçado pela administração. 

2. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
2 .1.1- Poderá participar do presente certame li citatório PESSOA JURÍDIL"'A, devidamente cadastrada 
na prefeitura de Caridade ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 
2.2.2- Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com 
os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de 
poderes para, na fonna da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor 
recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os 
demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas 
procurações (oúblicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar 
da data da sua emissão. 
2.2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio
gerente, diretor do licitante ou titular de finna individual, deverão ser apresentados juntamente com o 
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição ( atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.2.4. Na ocasião da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar 
desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que 
cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 
nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, OU 
apresentar a declaração expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8° da IN 103/2007 do 
DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estão aptas a usufruir do tratamento 
favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do 
artigo 3º da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios 
concedidos pela referida lei. 

2.3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DURANTE AS SESSÕES PUBLICAS 
PRESENCIAIS: 
2.3.1. Conforme Decreto Estadual nº 33.575 de 06 de maio de 2020, que trata das regras de 
isolamento social, só poderão adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os representantes 
(licitantes) que estiverem fazendo o uso de máscara de proteção. O não uso por parte do 
representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deverá apenas entregar os 
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no ambiente da sessão de julgamento. 
2.3.2. Para todos os presentes, será organização do ambiente da sessão de julgamento com 
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 
2.3.3. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância 
sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação no 
sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas 
sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas 
no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de 
compras. (texto retirado do OFÍCIO Nº 6347 /2020/GAB-CE/CEARÁ/CGU). 

3. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3 .1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de 
seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos-CADICON; 

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

Caridade; 
e) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
e) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
f) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 

licitante; 
g) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
b) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus 

incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
i) Reunidos sob forma de consórcio; 

i.1) A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro 
a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para 
a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes 
individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir 
os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do 

\ 

. 
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participantes, admite a formação de consórcio. 
i.2) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a esc.v.,....._,i,w...-
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 8.666/93, que em seu Art. 33 
que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
i.3) Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 
2.1.2. "i" do Edital de Tomada de Preços nº 006/2021-TP, para o caso concreto em análise, visa 
exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, 
individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, 
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 
3 .1.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "3 .1.1. a)" acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da 
Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta 
poderá ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos de 
habilitação. 
3.1.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
3.1.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
3.1.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
Caridade, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de Caridade, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
3 .1. 5- O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir ao 
processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 

4. - DOS ENVELOPES 
4.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
4.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único 
envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a 
documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um envelope). A 
Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a 
abertura do certame. 
4 .1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após a 
licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, 
pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados 
pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire. 
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4.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a co '..;y -

Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão suma',...,·.......,_.... 
proponente no certame. 
4.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser entregues 
separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos 
("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma a seguir: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE Nº OI-DOCUMENTAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021-TP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021-TP 

4.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS, 
do representante legal e do responsável técnico indicado. 
4.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto 
da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não 
apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá 
apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
4 .4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de 
mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar 
mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: 
5 .1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, 
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias 
úteis; 
5 .2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso; 
5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
5 .4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 

certame; 
5.5. Todas as impugnações deverão ser encaminhadas somente para o e-mail oficial: 
comissaolicitcaridade@gmailcom. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo 
maior segurança a todos os presentes nas sessões presenciais. 
l'.. IL no~ nl'\r'Tfl\Al<'NTl'\~ nv J.IAUTT TTAC'Ãl'\_ ll'NVll'T {'\J>Jl' "A" 
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6 .1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: --·- ,f.'> 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo pia 
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei nº. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto 

para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente 
em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da data de sua emissão; 

c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de 
modo a refletir seu número exato; 
6.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a comprovação 
da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato. 

6.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis (Lei nº 123/2006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

6.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, a 
ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo 
definido no item "6.1.4" acima. 

6.1.7 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 

são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação. 

6.2- Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
6.2.1- Habilitação Jurídica: 
6.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em 

vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. A ~ 
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6,2,1.3 , INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz, 
6,2, 1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.2.1.4, Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br; 
6.2.1.6. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA; 
6.2J,7, CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC) desta Prefeitura Municipal de 
Caridade, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação (art, 22, II, § 
2º da lei 8,666/92), 

6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6,3 , l, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6,3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

63.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751, de 2 de outubro de 2014; 

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 

Certificado de Regularidade - CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o 
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

6.4 - RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.4.1- Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação 

do assinante e firma reconhecida, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços 
compatíveis com o objeto da licitação, nas seguintes especificações mínimas: 
6.4.2- Prova de inscrição, ou registro da LICITANTE junto ao Conselho Regional Administração 

(CRA), da localidade da sede da PROPONENTE; 
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6.4.2.1- Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da"lici ~ , 

profissional de nível superior, reconhecido pelo CRA- Conselho Regional de Administração, vedada 
a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, 
constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob 

pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 

6.4.3 .1 - A proponente Deverá apresentar Certidão de Regularidade dos Profissionais. 

6.4.4- - Comprovação de possuir em seu quadro pelo menos dois membros da equipe técnica com 
aptidão para desempenho do objeto da licitação com experiência comprovada por meio de diplomas 
de cursos correlacionados na área ou atestados ou declarações ou afins, comprovando atuação na área 

de Controle Interno. 
a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

b) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 

registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de 

Prestação dos Serviços. 

c) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, 
se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
6.4.4- Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e equipe 
técnica para a prestação dos serviços, constando de relação de equipamentos e relação da equipe 

técnica disponível para prestação dos serviços. 

6.4.5. A exigência do ADMINISTRADOR DE EMPRESAS Justifica-se, pois na administração 

pública, o Controle Interno deve estar presente, atuando de fonna preventiva, em todas as suas 
funções, administrativa, jurídica, orçamentária, contábil, financeira, patrimonial, de recursos 
humanos, dentre outras, na busca da realização dos objetivos a que se propões 

Nesse diapasão, verifiquemos por oportuno, as atribuições do Profissional de 

Administração junto ao CRA - Conselho Regional de Administração da sede da Licitante e de seu 

profissional na forma art. 2º , da Lei n º. 4.769/65 dispõe sobre esse tipo de profissional: 

"Art.2º. A atividade profissional de Técnico de Administração será exercida, como 
profissão liberal ou não, mediante: 

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, 
chefia intermediária, direção superior~ 

b) pesquisas, estudo, análise, planejamento, implantação, coordenação e controle 
dos trabalhos nos campos da administração, organização e métodos, orçamentos, 

administração de material, administração financeira, relações públicas, 

administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, 
bem como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos 

Há muito tempo são reclamados, pelos estudiosos de controle no setor púbico, 
avanços na eficiência da fiscalização. 

Victor Amaral Freire apud Silva Neto (1999, p.8) afirma: 
Dentro dos novos conceitos de controle, ele deve cada vez mais reduzir sua 

preocupação em obter a perfeição documental dos papéis administrativos e estar 
mais voltado para a qualidade da atuação governamental. Deve perder o caráter 
estático, afogado em um oceano de papelório, para atuar de maneira dinâmica, 
atento ao melhor e mais adequado funcionamento dos órgãos fiscalizados (SILVA 
NETO. 1999. o.8). , _ 
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Como função administrativa, o controle precisa de um sistema de inform <>' ão ?(5. 

avaliação, com a finalidade de assegurar o cumprimento do planejado, sob pena de a condução o 
negócios públicos se transformarem em uma mera improvisação. O instrumento de controle capaz de 
potencializar as informações necessárias com o propósito de fazer análises de natureza econômica, 
financeira, tisica e de produtividade concernentes ao gerenciamento dos recursos públicos é a 

Contabilidade Governamental. 
A justificativa destas exigências, se dar, devido a importância do Controle Interno 

na Administração Pública, pois constitui-se em uma atividade imprescindível a todo esforço humano 
coletivo pela busca dos objetivos firmados. Se não existe controle isso significa que administração 
pública não tem como mensurar o cumprimento de metas nem a execução de orçamentos, pela 
inobservância de um dos intrínsecos elementos da administração. 

A exigências desse profissional, consiste no objetivo de evidenciar a importância 
do Controle Interno como instrumento que proporciona à Administração Pública, especialmente a 

Municipal, subsídios para assegurar o bom gerenciamento dos negócios públicos, possibilitando a 
prestação de serviços com economicidade, eficiência e eficácia, evitando a ocorrência de erros 
potenciais, através do controle de suas causas. Propõe-se também com base nos pressupostos teóricos 
sobre o assunto, evidenciar e diferenciar as expressões "Controle Interno", "Sistema de Controle 
Interno" e "Auditoria Interna". Além de se voltar para a descrição das características do Controle 

Interno, destacando a segregação de funções e realçar a importância do Controle Interno na 
Administração Pública, como fator inibidor de erros, sem perder de vista suas limitações inerentes. 

6.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exerc1c10 fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei nº. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo 
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio 
cfa T .icfrante acomnanhaelo elos tem,os ele aherh1rn e ele encerramento do Livro Diário - estes termos 
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devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelv, ... -~.,,~~•-;;;, 
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabili Qf..-----
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 

encerramento). 

6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente fonnalizado e registrado. 

6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 

na forma da lei. 
6.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS1
: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 

Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 1º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

6.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

6.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 

1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio. 

6.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, 

em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa nº 06/2013- MPOG, as 

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (> 1 ), 
Solvência Geral (SG), maior que um (> 1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (> 1 ), 

cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = ____ ___;.A-=t=-iv'""'o'-T=-o=ta=l=---------
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
m1trimfmio líonicio cie 10% ( ciez nor cento) cio Valor Estimado da contratacão. Devendo a . li 
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comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresenta ~ ---Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 
(trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

6.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no 
segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto 
no art. 3 7, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE CARIDADE deve cercar-se para assegurar o 
integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida 
em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
6.5.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei nº 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 

6.5.11. Garantia nos termos do artigo 31, III da Lei nº 8.666/93, no montante de R$ 1.645,20 (Um 
mil seiscentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos) a ser realizada junto à Secretaria de 
Finanças do Município de Caridade-CE. 

6.5.12. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em dinheiro, 
títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
6.5.13. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir a Unidade 
Arrecadadora/Tesouraria-Secretaria de Administração e Finanças, situada na Rua Dr. Plácido Pinho, 
S/N, Caridade, Estado do Ceará, para informações sobre a agência bancária e conta corrente 
específica para esta finalidade, e bem como o DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em 
original ou recibo de caução emitido pela Comissão de Licitação que deve ser apresentado junto com 
a documentação referente a habilitação; 
6.5.14. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, estes deverão vir 
acompanhados de laudo de autenticidade e de laudo de valor atribuído aos títulos, com valores 
atualizados expedidos pela Comissão de Valores Imobiliários do Banco Central do Brasil, há no 
máximo um ano, a ser contado do dia da abertura do certame; 
6.5.15. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o 
documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente 
constar: 
a) Beneficiário: GOVERNO MUNICIPAL DE CARIDADE/CE. 
b) Objeto: Garantia de Participação na TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021-TP. 
c) Valor: 1 % (um por cento) do valor estimado. 
d) Prazo de validade: 120 (cento e vinte) dias. 
6.5.16. Caso a modalidade de garantia seja o Seguro Garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 
da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes; 

1 

J>(' 
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6.5.17. A liberação de qualquer das garantias somente será feita, para o(s) licitante(s) inabilitado(s), 
após concluída a fase de habilitação e, para demais, somente após o encerramento de todo 915Íiló~>,, 
li citatório; ..& Y--~ <:··\ 

q;;'/ \'\' \ 
6.5.18. A garantia da proposta poderá ser executada: ;2 VJ _/) o 1 

a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; ül Nº_-rl,o 5' ; 
b) Se o licitante não firmar o contrato; ~ó,<>' cfê.-=: S~/ 
6.6- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 

~ / 

6.6.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando 
que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de 
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO IV), em papel da 
própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.6.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob 
as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito 
recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO 
VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da 
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assmou. 
6.6.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando 
para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa 
participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (Art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93). 
6.6.4 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade 
através de consulta realizada pelo Presidente. 
6.6.5. A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará inabilitada. 
6.6.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope nº 
O 1 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, 
ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 
6.6.7 - Não será concedida habilitação à licitante que deixar de apresentar qualquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste 
Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dez.embro de 2006. 
6.6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
6.6.9 - Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de pequeno porte, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. . rv 
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6.6.10 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadên_~··---="'--
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da 
licitação, conforme o caso. 

7.0- DA PROPOSTA DE PREÇO- ENVELOPE "B" 
7 .1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas vias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processb mecânico, eletrônico ou manual, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

7.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
7 .2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF da licitante; 
7 .2.2. Assinatura do Representante Legal; 
7.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da apresentação das mesmas. 
7 .2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotadbs em moeda nacional, em algarismos e 
por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e 
transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
7.2.5- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da mesma, 
os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licidnte, a assinatura: 
7.2.5.1-Planilha com preços unitários e totais de acordo com o ANEXO II, contendo todos os custos 
para perfeita prestação dos serviços e quaisquer outros que se fizerem necessários para a execução do 
objeto desta Licitação; 
7 .2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 

7.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo 
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
7 .2.8- Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada, para efeito de classificação a 
cotação de menor valor. 

8.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO: 
8.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de acordo com 
o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
8.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, 
supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 
8.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados a Comissão de Licitação deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
8.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deveriam constar originariamente da proposta. 
8.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe o § 1 º do art. 43 da 
Lei de Licitações. 
8.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços, 
será realizado simultaneamente em ato público no dia, hora e local previstos neste Edital. 
8.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se fazer representar por, no máximo, 02 
( ihrn<:) nP.<:<:o::t<: 
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8.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos de comum acordo entre os pr~ 

como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos DocumeníÔstte

Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 

8.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 

PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 

8.10 - A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 

8 .11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso 

I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de 
preços lacrados. 

8.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela 
Comissão e licitantes presentes. 

8.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursai 
previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/93. 

8 .14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

9.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
9 .1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações 

prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada PROPONENTE e a 
exequibilidade das propostas apresentadas. 

9 .2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 

as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 
Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
9 .3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1 º do art. 45 
da Lei das Licitações. 

9.4- SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS: 
9.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 

9.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações). 
9.4.3- Que apresentarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura Municipal 
Caridade; 

9.4.4- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

9.4.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se 

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
9.4.6.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superior ao 
melhor preço. 
9.4.6.2- Para efeito do disposto no 9.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
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I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresen roposta ~ 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de quinze minutos, sob pena e 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 
9.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no 
prazo de quinze minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 9.4.6.2, inciso I deste Edital, será 
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.4.6.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 9.4.6.2 deste Edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
9.4.6.4 - O disposto no item 9.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
9.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se 
fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
9.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, entre as 
LICITANTES classificadas; 
9.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da 
proposta e/ou documentação; 

10.0- DA ADJUDICAÇÃO 
1 O .1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor será efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursai se 
houver. 

11.0-DO CONTRATO 
11 .1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de Preços, 
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação 
encaminhada à licitante vencedora. 
11.2-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido 
no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às 
penalidades previstas no item 19 .1, sub-alínea "b.1" do Edital; 
11.3-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus 
Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo 
li citatório. 
11.4-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 11.1, poderá ter uma única prorrogação com o 
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 
11.5-É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o ''Termo de Contrato" no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
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12.1. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos durante ';~ ileze~$' 
meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. ~ 
Lei 8.666/93 e suas alterações. Podendo o prazo ser alterado conforme necessidade da administração. 

12.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 

prazo de 48 ( quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão considerados 

como inadimplemento contratual. 

12.3 . O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de assinatura pelo período de 12 {doze) 
~ podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e alterações posteriores. 

13.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA: 
11 .1. As obrigações das partes estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

14.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. As condições de pagamento estarão prevista no Anexo ill-Termo de Contrato. 

15. DA FONTE DE RECURSOS 
15 .1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 

SECRETARIAS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 
SECRETARIA DE SAÚDE; 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

Dotação Orçamentária 

0301.04.122.0100.2.010.0000; 

0701.12.122.0100.2.033.0000; 

0801.10.122.0100.2.082.0000; 

0901.08.122.0100.2.089.0000. 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

3.3.90.35.00 
(Serviços de 
Consultoria) 

16 .1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no Anexo III -

Termo de Contrato. 

17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17 .1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo ill - Termo de Contrato. 

18. - DA SUB-CONTRATAÇÃO 
18.1. É VEDADA a subcontratação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma prevista 

no art. 78, inciso VI da Lei 8.666/93. 

19.0-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19 .1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta ,em caso de recusa da licitante 

vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

notificação feita pela Contratante; 
b .2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite 
ri,- 1(\ /t-nnf-<> \ ri~<><' " 
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b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida d6'.~ at~~ 
rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços s <:;t' erior a 
30 (trinta) dias. 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex- officio" da Contratada, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a 
Secretaria de competência, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua 
reabilitação. 
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da(s) eventual 
(is) subcontratada(s) na prestação dos serviços; 

20.0 DAS RESCISÕES CONTRA TU AIS 
20.1 -Os casos de rescisão contratual estarão prevista no Anexo ill-Termo de Contrato. 

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
21.1. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS: 
21.1.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, 
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da 
data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1 º de 
Lei nº 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos 
interessados. 
21 .1.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
21.1.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Caridade-CE. 
21.1.4. Todos os recursos administrativos deverão ser encaminhados somente para o e-mail oficial: 
comissaolicitcaridade@gmail.com. No sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo 
maior segurança a todos os envolvidos. 
21.1.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
21.1.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
21.1. 7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
21.1.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
21.1.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
21.1.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em 
<:PrlP rPr11r<:,::,l <:Prii fp1t,::, mPrli,::,ntP ,::,fjy,::,r.l'io rlP rAni,::, rio pytr,::,to rP<mmirlo on ri,::, íntPPT,::, rio ::ito no f\ \, 
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flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Caridade, como também na forma original da pub ICM~-

do aviso de licitação. 
21 .1.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Comissão de Licitação. 

21.2- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO: 
a) - O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no 
setor de licitação no prazo estipulado no item 21.1, com dados de contato da impugnante no qual a 
Comissão enviará resposta ao pedido. 
b) - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
I) O endereçamento à Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Caridade; 
II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício; 
III) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 
21.3. O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não serão 
conhecidos. 

22.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições deste 
Edital. 
22.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas no Edital e 
não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
22.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, ou 
quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das constantes dos 
documentos apresentados. 
22.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
22.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 da 
Lei nº 8.666/93. 
22.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem adjudicados 
em consequência desta licitação, exceto com autorização da autoridade competente. 
22.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas e 
honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do serviço. 
22.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos 
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
22.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita todas as 
condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações sobre as 
condições locais para o cumprimento das obrigações. 
22.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
22.11 - Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC nº 123/2006. 
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22.12 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Perm OI 

Licitação à Rua Dr. Plácido Pinho, S/N- Caridade, Estado do Ceará, mediante Termo de Ref a de ,_ ____ 
Edital/Protocolo, nos horários de 08h00 as 12h00h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado 
do Ceará - TCE (https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas) ou ainda pelo Site 
Oficial da Prefeitura Municipal de Caridade (https://www.caridade.ce.gov.br). 
22.13 - Todas as infonnações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos 
pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de 
expediente. 

23.0- DO FORO 
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Caridade, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja; 

Caridade (CE), 02 de setembro de 2021. 

~~ 
Presidente da CPL 


